
O que é o Censo?
O censo cadastral previdenciário ou recadastramento é uma obrigação legal, contida no art. 50, da Lei Complementar Municipal n.° 02, de 13 de setembro de 2023, que dispõe sobre o Plano de Benefícios do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do Município de São Valério do Sul.
Compete ao FPSM – Fundo de Previdência Social do Município manter atualizadas as informações previdenciárias dos servidores ativos efetivos, inativos e pensionistas compatíveis com a base de dados necessária a avaliação atuarial anual.
O censo cadastral previdenciário é o procedimento que permitirá a atualização e consolidação do cadastro municipal de informações sociais do RPPS - Regime Próprio de Previdência Social, em sistema unificado contendo as informações previdenciárias de todos os servidores públicos municipais. Sua implementação visa melhorar a qualidade dos dados cadastrais, combater fraudes, eliminar distorções e assegurar aos servidores benefícios como aposentadoria e pensão.

Qual o objetivo?

Atualizar a base dos dados previdenciárias dos servidores garantindo tranquilidade na concessão dos benefícios previdenciários aos servidores e seus respectivos dependentes. Trata-se de uma exigência legal contida no artigo 50, I, da Lei Complementar n.° 02/2023, de caráter obrigatório aos segurados e seus dependentes a ser realizada ao menos a cada 2 (dois) anos.
Quem deve participar?

Todos os servidores públicos ativos titulares de cargos efetivos, servidores inativos, pensionistas e seus respectivos dependentes, segurados vinculados ao Regime Próprio de Previdência Social do Município de São Valério do Sul, ainda que cedidos para outros órgãos afastados ou licenciados por motivo de doença em pessoa da família, para o serviço militar obrigatório, para concorrer a mandato eletivo, para desempenho de mandato classista, para desempenho de mandato de conselheiro tutelar, para desempenho de mandato eletivo, para tratamento de interesse particular, licença maternidade, paternidade e por motivo de doença também deverão realizar o Censo Cadastral Previdenciário, conforme cronograma abaixo:

Ativos titulares de cargo efetivo e respectivos dependentes:

Dia 12 a 16/08/2024 – nomes iniciados por A, B, C ou D
Dia 19 a 23/08/2024 – nomes iniciados por E, F, G, H, I ou J
Dia 26 a 30/08/2024 – nomes iniciados por K, L ou M
Dia 02 a 06/09/2024 – nomes iniciados por N, O, P, Q, R, S ou T
Dia 09 a 13/09/2024 – nomes iniciados por U, V, W, X, Y ou Z

Inativos, Pensionistas e respectivos dependentes:

Dia 16 a 20/09/2024 - nomes iniciados por A a Z.
Quando será realizado?

Período de realização para os Servidores Ativos: de 12/08 a 13/09/2024.
Período de realização para Inativos e Pensionistas:  de 16 a 20/09/2024.
Este cronograma acima aplica-se para a forma presencial.

Onde realizar o Censo?

Servidores do Quadro Geral, Aposentados e Pensionistas:
No Centro Administrativo Municipal, na Sala de uso e funcionamento do FPSM - Fundo de Previdência Social do Município e DGP - Divisão de Gestão de Pessoas, no endereço: Rua Ângelo Fucilini Sobrinho, n.º 496, Centro, São Valério do Sul, RS, no horário compreendido entre as 07:30h as 11:30h e das 13:00 às 17:00h de segundas a quintas-feiras e das 07:00h às 13:00h de sextas-feiras.
COMO OBTER INFORMAÇÕES?

No site https://rpps.saovaleriodosul.rs.gov.br/site/ConteudosDiversos/3776-edital-fpsm-n-022024; pelos telefones (55) 99623 0931 ou WatsApp (55) 99623 0935 ou ainda presencialmente na Sala do FPSM - Fundo de Previdência Social do Município e DGP - Divisão de Gestão de Pessoas, na Rua Ângelo Fucilini Sobrinho, n.º 496, Centro, São Valério do Sul, RS.
Quais são os documentos obrigatórios?

PARA O CENSO DOS ATIVOS / EFETIVOS (DOCUMENTOS ORIGINAIS OU CÓPIAS AUTENTICADAS)

1. Cadastro de Pessoa Física – CPF;

2. Documento de Identificação Oficial com Foto, expedido a menos de 10 (dez) anos, sendo aceito:

a) Cédula de Identidade - RG;

b) Carteira Nacional de Habilitação - CNH;

c) Registro de Conselho Profissional;

d) Carteira de Identidade Nacional (CIN).

3. Título de Eleitor, E-título (impresso) ou Certidões Eleitorais. Com idade entre 18 a 69 anos (idade superior a 70 anos, não será obrigatório apresentar o Título de Eleitor);

4. Certidão atualizada de Nascimento, Casamento e União Estável, de acordo com o estado civil, expedido a menos de 30 (trinta) dias podendo ser:

a) Solteiro(a): Certidão de Nascimento;

b) Casado(a): Certidão de Casamento;

c) Viúvo(a): Certidão de Casamento + Certidão de Óbito ou Certidão de Casamento averbado com o Óbito;

d) Divorciado(a): Certidão de Casamento + Certidão de Divórcio ou Certidão de casamento  averbado com divórcio;

e) Separado(a) Judicial: Certidão de Casamento + Certidão de Separação Judicial ou Certidão de casamento averbado com separação judicial;

f) União Estável: Declaração Particular ou Escritura Pública de União Estável;

g) Separação de Fato: Certidão de Casamento + Declaração de Separação de Fato.

5. Comprovante de Residência, contendo data, emitido em até 90 (noventa) dias, podendo ser faturas de água, luz, telefone, plano de saúde, internet e instituições bancárias ou declaração de residência.
6. Extrato Previdenciário do INSS (CNIS - Cadastro Nacional de Informação Social).

a) Poderá ser solicitado junto a agência do INSS;

b) Poderá ser solicitado no autoatendimento do Banco do Brasil através da seguinte sequência: Menu Completo> Conta Corrente> Extrato> Extrato Diversos> Previdência Social;

c) Poderá ser solicitado pelo Internet Banking da Caixa Econômica Federal através da seguinte sequência: Internet Banking > FGTS e INSS > INSS > Extrato Previdenciário;

d) Poderá ser solicitado pelo site: https://meu.inss.gov.br/#/ e/ou cadastre-se (também é possível entrar utilizando o login e senha da conta gov.br).

I - Digite seu CPF para criar ou acessar sua conta gov.br

II - Clique no botão "Entrar";

III - Vá em Extrato de Contribuições (CNIS).

IV – Gerar dois arquivos selecionando as opções: “Com relação previdenciária” e “Com relação previdenciária e Remuneração”.

IV - Pronto; basta imprimir os extratos.

7. Certidão de tempo de contribuição - CTC, emitido ou homologado pelo órgão previdenciário de outros entes federativos (união, estados e municípios), se houver certidão já emitida, tem caráter  informativo. (Facultativo)

a) Caso não tenha CTC, mas tenha contribuição anterior a admissão como efetivo para outros Regimes (que não o INSS), deverá apresentar declaração com as seguintes informações:
· Data de ingresso como efetivo, data de exoneração e o respectivo CNPJ do ente empregador;
b) Caso anteriormente o servidor tenha sido efetivo, contribuído ao RPPS de São Valério do Sul, não tenha utilizado o respectivo tempo em eventual aposentadoria e, ainda, teve quebra de vínculo com o RPPS, deverá apresentar declaração contendo:

· Data de ingresso como efetivo, data de exoneração e o respectivo CNPJ do poder/órgão empregador;
c) Caso o servidor não possuir tempo anterior dispostos nos itens 7 e 8, ou, que ainda usará esse respectivo tempo em outro Regime, deverá apresentar:

· Declaração que não contribuiu para outros Regimes ou não tem a intenção de utilização de eventual tempo anterior de contribuição no atual vínculo.

8. Contracheque/Holerite atualizado referente ao mês anterior à realização do Censo Previdenciário.

Importante: Caso o servidor esteja afastado sem remuneração, apresentar o último holerite gerado.

9. Portaria/Decreto de cessão, para servidores cedidos com ou sem ônus; (Facultativo)
10. E-mail e número de telefone: Informar.

11. Escolaridade atual do servidor, bem como eventuais certificados que atestem a formação do servidor.
DEPENDENTES DOS SERVIDORES ATIVOS / EFETIVOS:

1. Cadastro de Pessoa Física – CPF;

2. Documento de Identificação Oficial com Foto, expedido a menos de 10 (dez) anos, sendo aceito:

a) Cédula de Identidade - RG;

b) Carteira Nacional de Habilitação - CNH;

c) Registro de Conselho Profissional;

d) Carteira de Identidade Nacional (CIN).

Importante: Menores de 18 anos poderão apresentar a Certidão de Nascimento em substituição ao documento oficial com foto.

3. Laudo Médico emitido pela Perícia Oficial do Município para dependente inválido;

4. Termo de Tutela provisório/definitivo quando se tratar de dependente tutelado.

5. Termo de Guarda provisório/definitivo quando se tratar de dependente sobre guarda.
PARA O CENSO DOS SERVIDORES APOSENTADOS (DOCUMENTOS ORIGINAIS OU CÓPIAS AUTENTICADAS)

1. Cadastro de Pessoa Física – CPF;
2. Documento de Identificação Oficial com Foto, expedido a menos de 10 (dez) anos, sendo aceito:

a) Cédula de Identidade - RG;

b) Carteira Nacional de Habilitação - CNH;

c) Registro de Conselho Profissional;

d) Carteira de Identidade Nacional (CIN).

3. Título de Eleitor, E-título (impresso) ou Certidões Eleitorais. Com idade entre 18 a 69 anos (idade superior a 70 anos, não será obrigatório apresentar o Título de Eleitor).
4. Certidão atualizada de Nascimento, Casamento e União Estável, de acordo com o estado civil, expedido a menos de 30 (trinta) dias, podendo ser:

a) Solteiro(a): Certidão de Nascimento;

b) Casado(a): Certidão de Casamento;

c) Viúvo(a): Certidão de Casamento + Certidão de Óbito ou Certidão de Casamento averbado com o Óbito;

d) Divorciado(a): Certidão de Casamento + Certidão de Divórcio ou Certidão de casamento averbado com divórcio;

e) Separado(a) Judicial: Certidão de Casamento + Certidão de Separação Judicial ou Certidão de casamento averbado com separação judicial;

f) União Estável: Declaração Particular ou Escritura Pública de União Estável 

g) Separação de Fato: Certidão de Casamento + Declaração de Separação de Fato.

5. Comprovante de Residência, contendo data, emitido em até 90 (noventa) dias, podendo ser faturas de água, luz, telefone, plano de saúde, internet e instituições bancárias ou declaração de residência.
6. Termo de Curatela provisória ou definitiva quando se tratar de servidores aposentados curatelados, juntamente  com:

a) Cadastro de Pessoa Física - CPF do curador(a);

b) Documento de Identificação oficial com foto do curador(a), expedido a menos de 10 (dez) anos, sendo aceito:

· Cédula de Identidade - RG;

· Carteira Nacional de Habilitação – CNH;

· Carteira de Identidade Nacional (CIN).

7. Portaria de Benefício (Facultativo)


- Cargo em que se deu a aposentadoria: 

- Paridade/Média: 

- Última remuneração de contribuição: R$ 

- Valor do primeiro benefício: R$ 
8. E-mail e número de telefone: Informar.

DEPENDENTES DOS SERVIDORES APOSENTADOS:

1. Cadastro de Pessoa Física – CPF;

2. Documento de Identificação Oficial com Foto, expedido a menos de 10 (dez) anos, sendo aceito:

a) Cédula de Identidade - RG;

b) Carteira Nacional de Habilitação - CNH;

c) Registro de Conselho Profissional;

d) Carteira de Identidade Nacional (CIN).

Importante: Menores de 18 anos poderão apresentar a Certidão de Nascimento em substituição ao documento oficial com     foto.

3. Laudo Médico para dependente inválido;

4. Termo de Tutela provisório/definitivo quando se tratar de dependente tutelado;

5. Termo de Guarda provisória/definitivo de dependente sobre guarda.
PARA O CENSO DOS PENSIONISTAS (DOCUMENTOS ORIGINAIS OU CÓPIAS AUTENTICADAS)

1. Cadastro de Pessoa Física – CPF;
2. Documento de Identificação Oficial com Foto, expedido a menos de 10 (dez) anos, sendo aceito:

a) Cédula de Identidade - RG;

b) Carteira Nacional de Habilitação - CNH;

c) Registro de Conselho Profissional;

d) Carteira de Identidade Nacional (CIN).

3. Título de Eleitor, E-título (impresso) ou Certidões Eleitorais. Com idade entre 18 a 69 anos (idade superior a 70 anos, não será obrigatório apresentar o Título de Eleitor);

4. Certidão atualizada de Nascimento, Casamento e União Estável, de acordo com o estado civil, expedidos a menos de 30 (trinta) dias, podendo ser:

a) Solteiro(a): Certidão de Nascimento;

b) Casado(a): Certidão de Casamento;

c) Viúvo(a): Certidão de Casamento/Sentença Declaratória ou Ato de reconhecimento + Certidão de Óbito ou Certidão de Casamento averbado com o Óbito;

d) Divorciado(a): Certidão de Casamento + Certidão de Divórcio ou Certidão de casamento averbado com divórcio;

e) Separado(a) Judicial: Certidão de Casamento + Certidão de Separação Judicial ou Certidão de casamento averbado com separação judicial;

f) União Estável: Declaração Particular ou Escritura Pública de União Estável;
g) Separação de Fato: Certidão de Casamento + Declaração de Separação de Fato.
5. Comprovante de Residência, contendo data, emitido em até 90 (noventa) dias, podendo ser faturas de água, luz, telefone, plano de saúde, internet e instituições bancárias ou declaração de residência.
6. Documentos a serem apresentados do instituidor:

· Cadastro de Pessoa Física – CPF do instituidor;

· Certidão de óbito do instituidor;

Importante: Necessário que conste a informação da data de nascimento nos documentos apresentados do  instituidor.
7. Representante Legal (mãe/pai) para pensionistas menores de 18 anos, não emancipado, além dos documentos pessoais do(a) pensionista, deverá apresentar:

a) Cadastro de Pessoa Física – CPF do(a) representante legal;

b) Documento de Identificação oficial com foto do(a) representante legal, expedido a menos de 10 (dez) anos, sendo aceito:

- Cédula de Identidade - RG;
- Carteira Nacional de Habilitação – CNH;

- Registro de Conselho Profissional;

- Carteira de Identidade Nacional (CIN).

8. Termo de Curatela provisória ou definitiva quando se tratar de pensionistas curatelados, tutelado e sob guarda, apresentar juntamente com:
a) Cadastro de Pessoa Física - CPF do curador(a);

b) Documento de Identificação oficial com foto do curador, expedido a menos de 10 (dez) anos, sendo aceito:

· Cédula de Identidade - RG;

· Carteira Nacional de Habilitação – CNH;
· Registro de Conselho Profissional;

· Carteira de Identidade Nacional (CIN).
9. Portaria de Benefício (Facultativo)
a) Status quando do falecimento: ativo ou aposentado pelo RPPS?
b) Se aposentado a data da respectiva aposentadoria:
10. Decisão/Acordo de pensão alimentícia (Facultativo).
11. E-mail e número de telefone: Informar.
O que acontece sE não REaLIZAR o censo previdenciário?

Aos servidores públicos ativos titulares de cargo efetivo aquelas sanções previstas na Lei Complementar Municipal n.º 01, de 13/09/2023, que trata do Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Poder Executivo e Legislativo do Município de São Valério do Sul.

Aos inativos e pensionistas que não realizarem o censo cadastral previdenciário terão o pagamento dos benefícios previdenciários SUSPENSOS até a regularização da situação.
